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Resumo: O artigo visa evidenciar a plataformização dos trabalhos de inovação como um método de gestão 

que viabiliza às indústrias high-tech o uso do capital financeiro liberalizado para camuflar processos de 

subordinação de força de trabalho qualificada. O hub de inovação Cubo Itaú é apresentado como um modelo 

de negócio que permite elucidar a maneira pela qual essas corporações têm se servido de plataformas digitais 

para mediar investimentos financeiros diretos em startups de base tecnológica, voltadas a incrementação de 

suas patentes. A análise demonstrou que tal esquema favorece estratégias corporativas que disfarçam relações 

trabalhistas como relações comerciais, através de uma forma de assalariamento por peça análoga à da 

uberização. Assim, embora a plataformização desse tipo de atividade tenha natureza e escopo diferentes das 

plataformas de uberização, seu uso converge para os mesmos fins: evasão de direitos trabalhistas e a 

transferência de seus custos e riscos para os próprios trabalhadores.  

Palavras-chave: Trabalhos de inovação; Plataformização; Financeirização; Startups; Salário por peça.  

  

Introdução  

O artigo visa contribuir com o tema da plataformização do trabalho tendo como foco os 

trabalhos de inovação, aqui entendidos como aqueles responsáveis pela incrementação de tecnologias 

já existentes ou pela criação de novas. O objetivo é evidenciar como o uso de plataformas digitais 

otimiza esquemas de financeirização de atividades de inovação, funcionando como um artifício 

organizacional que viabiliza às grandes empresas ocultar processos de terceirização, sob a aparência 

de parcerias comerciais.  

Esse movimento foi favorecido pela desregulamentação financeira, que permitiu às grandes 

empresas emitir títulos de seus ativos sem interposição estatal, visando captar recursos para investir 

em seus próprios negócios ou em outros que possam lhes agregar valor (Gereffi, 2005). Em vista 

disso, os trabalhos de inovação têm sido o foco preferencial de investimentos financeiros diretos, que 

buscam projetos inovadores com potencial de se tornarem industrializáveis. A gestão desses projetos 

por meio de plataformas digitais facilita às empresas globais conectar esses investimentos a 

trabalhadores dispersos aptos a desenvolvê-los, e empregá-los conforme demanda. 

Assim, enquanto na uberização as plataformas são usadas para disfarçar a subordinação direta 

de trabalhadores a empresas cujo escopo do negócio é a própria entrega (Abílio, 2019), no universo 

dos trabalhos de inovação, estas atuam como um interposto de conexão entre demandas de outras 

empresas e trabalhadores qualificados a atendê-las. Essa característica é o que distingue a 

aplicabilidade de plataformas digitais a esse tipo de ocupação, já que os resultados dos seus trabalhos 

não se esgotam na sua entrega, como no caso do modelo uberizado, mas são usados como um meio 

de agregação de valor. 
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Embora a plataformização das atividades de inovação tenha finalidade distinta, sua lógica 

rentista faz avançar para empregos qualificados uma forma de assalariamento por peça semelhante 

ao da uberização, ou seja, marcados pela relação direta com o mercado, remunerados por produção e 

sem proteção legal. O lócus privilegiado dessas atividades são as startups de base tecnológica, já que 

são uma categoria de microempresa concebida, especificamente, para a captação de investimentos 

financeiros diretos (Bicudo, 2016).   

O hub de inovação Cubo Itaú foi apresentado como um modelo de negócios representativo 

dos novos métodos de assalariamento por peça mediados por plataformas digitais, sob a batuta do 

capital financeiro. Isso porque atua como uma plataforma online de investimentos em startups 

voltadas para o desenvolvimento de soluções inovadoras para grandes empresas. Sendo assim, sua 

análise possibilitou atingir o propósito desse estudo.  

Além desta introdução e da conclusão, o artigo conta com mais duas seções. Na primeira, 

analisa-se a reestruturação das corporações transnacionais em cadeias globais de valor, no seu 

desígnio de conectar sistemas internacionais de investimentos diretos à startups nacionais. Na 

segunda, é apresentado o caso do Cubo Itaú para elucidar a maneira pela qual grandes empresas têm 

se servido do capital financeiro para operar o assalariamento por peça nos trabalhos de inovação, e 

como as plataformas digitais otimizam esse processo. Para tanto, além da bibliografia especializada 

sobre o tema, foram utilizadas informações retiradas do site da instituição, bem como de entrevista 

realizada com a sua gerência de relacionamentos. 

 

Conexões valiosas: a plataformização dos trabalhos de inovação no contexto da liberdade 

financeira 

A questão da plataformização dos trabalhos de inovação passa pela desregulamentação 

financeira, promovida por políticas neoliberais, que oportunizou às empresas globais explorar as 

atividades de maior valor agregado dos países onde atuam mediante investimentos financeiros diretos. 

Esse contexto inaugurou uma gestão corporativa de curto prazo, orientada pela valorização de suas 

marcas no mercado financeiro, levando à hegemonia das finanças na produção (Chesnais, 2013). Sob 

este prisma, a financeirização da produção aparece como a mais recente fase de expansão capitalista 

em busca de novas formas de captura de valor, diante das suas crises de sobreacumulação (Harvey, 

2005).  

Essas crises derivam-se da falta de oportunidades de investimentos privados lucrativos, 

decorrentes da ociosidade de capital em consequência do esgotamento de ciclos de produto (Silver, 
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2005). A crise de sobreacumulação pode ser aplacada pelo livre trânsito de capital, que possibilita o 

desvio do capital produtivo para sistemas financeiros de outros países, sem intervenção estatal. A 

liberdade financeira viabiliza às indústrias dos novos ciclos de produto investirem diretamente em 

potenciais lócus de valorização mundo afora. Esse capital circulante estabelece uma acumulação via 

espoliação, pois compele a políticas de privatizações de bens e serviços públicos de modo a torná-los 

ativos comodificáveis e, assim, passíveis de serem usados de forma lucrativa (Harvey, 2005). 

A acumulação por espoliação também atua na comodificação da força de trabalho, já que a 

migração do capital produtivo para o especulativo tem como consequência a desindustrialização e o 

aumento do desemprego. Com isso, cria-se um contingente ocioso que, posteriormente, pode ser 

reaproveitado em indústrias emergentes de forma mais flexível, ou seja, com menos acesso a direitos 

quando comparados aos setores já monopolizados, com maior tradição de conquistas trabalhistas 

(Silver, 2005). Sem anteparos legais, diminui-se os limites para a mercadorização dessa força de 

trabalho, abrindo brechas para novos métodos de exploração (Filgueiras; Dutra, 2021; Dörre, 2015).  

No que concerne aos trabalhos de inovação, esse cenário é fomentado por financiamentos 

diretos destinados a atender demandas corporativas por produtos das indústrias 4.0, que têm a 

finalidade de “promover a digitalização das atividades industriais, melhorando os processos e 

aumentando a produtividade” (Portal da Indústria, [2023]). Os custos com essas melhorias podem ser 

reduzidos direcionando esses investimentos para firmas juridicamente autônomas, e contratadas por 

projeto, manobra esta que isenta o pagamento de força de trabalho qualificada entre uma demanda e 

outra (Wolff, 2022).  

Com efeito, a desregulamentação financeira possibilitou às empresas transnacionais se 

constituírem a partir de cadeias globais de valor coordenadas através de compras de serviços 

vinculados aos seus negócios (buyer-driven value chain) (Gereffi, 1994). Nas cadeias de alta 

tecnologia, esse capital visa ao controle de firmas nacionais através de processos de aquisição que 

prescindem de propriedade direta, tais como acordos de licença de uso e assistência técnica, franquias, 

terceirizações e subcontratações internacionais (Cassiolato, 2013). Por operarem com base em uma 

série de serviços coligados, esse gênero de investimento possibilita às indústrias líderes dessas cadeias 

pulverizar suas compras para outros países e gerenciá-las de forma indireta, mediante negociações 

em instituições financeiras (Scherer, 2014).  

A dispersão desses serviços para regiões onde essas indústrias podem extrair valor com 

menores custos resultou na formação de redes globais de fornecedores, fazendo emergir uma 
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“variedade estandardizada de formas organizacionais que transforma relações intra-sucessivas em 

relações inter-organizacionais com base no mercado” (Dörre, 2015, p. 578). Essa busca incessante de 

investimentos com aptidão para agregação de valor reorganizou essas indústrias como fábricas sem 

fábricas, reduzindo-as à propriedade de marcas e patentes, enquanto seus processos produtivos são 

transferidos para diferentes pontos do planeta (Bernard; Fort, 2015). Tal estratégia permite 

externalizar custos de produção convertendo-os em etapas de processos globais de valorização 

(Scherer, 2014). É desse modo que a “criação de valor para os acionistas atua como elo entre 

mercados instáveis e voláteis, de um lado, e a organização flexível das empresas, do outro” (Dörre, 

2015, p. 577).  

Parte desses fluxos de capital são usados para financiar atividades de inovação nos diferentes 

territórios em que atuam, permitindo a customização de suas patentes de acordo com as 

particularidades de cada mercado. Como esses investimentos são mormente direcionados às 

atividades de comercialização dos produtos das empresas globais nos espaços nacionais (business 

functions), essas inovações não visam criar novas patentes, mas apenas aprimorar aquelas já 

existentes (Huws et al., 2009). Esse tipo de inovação é de natureza aberta, pois permite a 

incrementação de patentes, em contraposição às inovações fechadas, que geram tecnologias 

disruptivas e possuem alto segredo industrial, requerendo licenças de uso (Nathan, 2020).  

Tecnicamente, a inovação aberta possibilita a agregação de valor por operar sob a concepção 

de produção modular, processo pelo qual componentes com novas funções podem ser encaixados à 

uma mesma plataforma tecnológica, sem alterar a sua arquitetura (Moro; Cauchick-Miguel, 2016). 

Enquanto as tecnologias de inovação fechada estão mais presentes nos países centrais, as de inovação 

aberta prevalecem nos países periféricos. Tal fenômeno é explicado pela pouca oferta de empregos 

formais qualificados nos países de baixa industrialização (Roncaratti, 2017).  

A modularização da produção viabiliza às industriais high-tech exportar atividades de 

inovação e recontratá-las conforme demanda. Esse modus operandi remete à primeira forma de 

assalariamento capitalista, marcado pelo salário por peça (Marx, 1984), que neste quadro se torna 

vantajoso por desincumbir a remuneração dessas atividades em períodos de ausência de demanda. As 

startups de base tecnológica são propícias ao assalariamento por peça dos trabalhos de inovação, dado 

que são legalmente concebidas para a captação de aportes financeiros destinados a projetos 

inovadores, com potencial de resultarem em produtos replicáveis e escaláveis (Brasil, 2021).  
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Geralmente, esses investimentos são realizados por meio de parcerias corporativas de curto 

prazo, abertas ao capital estrangeiro, e firmadas em torno de um projeto comercial comum. Essas 

parcerias são chamadas de alianças oportunísticas (joint venture), pois visam incentivar práticas de 

“cross fertilization”, que se refere à apropriação de conhecimentos de diversos lugares a fim de 

produzir soluções inovadoras para nichos de mercado (Souza; Conti, 2016). Tais alianças ensejam às 

empresas globais ampliar possibilidades de extração de valor. Devido à incerteza quanto ao êxito 

desses projetos, esse tipo de investimento é considerado venture capital (capital de risco), pois são 

compartilhados tanto seus lucros como os prejuízos (Vilela; Santos Jhunior, 2018).  

Esse cenário explica a emergência dos chamados hubs de inovação, definidos como 

“ambientes físicos e on-line de conexão e desenvolvimento de soluções inovadoras” destinados a 

estimular “a interação entre startups, empresas e investidores” (Sebrae, 2022). Desse modo, são 

oportunos para a vinculação de sistemas produtivos internacionais a startups nacionais, facultando às 

grandes empresas capturar valor de trabalhadores qualificados dispersos. Como será visto a seguir, o 

uso de plataformas digitais otimiza esse expediente, permitindo alcançar e aglutinar esses 

trabalhadores de maneira mais sistêmica, abrangente e a tempo justo.   

 

Gatos urbanos: o caso do Itaú Cubo 

 

Conforme análise anterior, o venture capital se tornou um relevante vetor entre investidores 

mais arrojados, corporações globais que buscam ideias com potencial de agregação de valor e a força 

de trabalho habilitada a desenvolvê-las. Dentre as várias categorias de venture capital, aquela que 

mais se ajusta a esse propósito é o chamado capital semente, que se refere a pequenos aportes 

realizados em projetos inovadores com capacidade de atender grandes mercados (Depiné; Teixeira, 

2018). O retorno do capital semente depende de instituições financeiras voltadas a promover a 

conexão dos seus aportes a demandas corporativas e trabalhadores qualificados. Os hubs de inovação 

são um dos mecanismos criados para agenciar essas conexões, pois funcionam como um habitat 

catalizador e integrador dessas relações (Arcentales; Sena; Araujo, 2021).  

O hub Itaú Cubo se encaixa nesse propósito. Segundo informações extraídas de seu site 

oficial, seu objetivo é realizar a “curadoria de startups em fase de tração e com alto potencial de 

escalabilidade para impulsionar os negócios e a economia”. Desse modo, atua como uma “rede de 

conexão” entre “corporações em constante inovação, os principais investidores do mercado e talentos 

dos mais diversos segmentos para atender a alta demanda por conhecimento tech” (Cubo Itaú, 
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[2023]). A operação e gestão dessa rede é realizada através de sua plataforma digital, a Cubo Network 

para Corporates. Em 2021, as startups vinculadas à sua plataforma receberam cerca de 3 bilhões de 

reais em investimentos, o que assinala o protagonismo do capital financeiro nesse modelo de negócio 

(Startups..., 2022).  

Segundo a gestora de relacionamentos do Cubo, o empreendimento funciona como um 

“clube de negócios” que disponibiliza, mediante pagamento de mensalidade, o acesso a uma rede 

selecionada de startups aptas a desenvolverem projetos de inovação. A mensalidade varia de acordo 

com cada categoria de associado: os investidores anjos (agentes privados portadores de capital 

semente), fundos de investimentos (vinculados a grandes empresas) e startups de base tecnológica. 

Interessante notar que o termo “clube” sugere uma relação simétrica entre investidores e startups que, 

na verdade, é desigual, pois enquanto os primeiros possuem o capital, as últimas detêm apenas a 

capacidade de desenvolver inovações, ficando com a renda relativa a trabalho.  

Essa assimetria também é percebida na forma de entrada, visto que, para se associarem, as 

startups precisam passar por um processo de seleção e curadoria, tendo que cumprirem uma série de 

requisitos. Já aos investidores, basta o pagamento das mensalidades. Nesta perspectiva, a aparência 

de “clube de negócios” camufla a terceirização de empregos qualificados para grandes empresas, já 

funciona como um interposto de recrutamento e agenciamento de atividades de inovação (Filgueiras; 

Dutra, 2021). Não obstante, há três particularidades que diferenciam o Cubo das agências 

convencionais de terceirização.  

A primeira está relacionada à competição que o Cubo promove entre as startups selecionadas 

através da abertura de editais, lançados na forma de desafios, com o objetivo de obter soluções 

específicas para as empresas associadas. As empresas proponentes têm a prerrogativa de eleger as 

propostas que melhor atendem aos seus critérios de custos, prazo e originalidade. Sendo assim, esses 

desafios estabelecem uma situação de leilão de trabalhadores semelhante àquela que vigorava nas 

origens do sistema de fábrica, quando a ausência de legislação trabalhista deixava os empregadores 

livres para determinar o preço dos salários (Riemenschneider; Mucelin, 2018). Esse arranjo 

possibilita o uso de trabalhos de inovação como um ativo que pode ser especulado por fundos de 

capital, sendo essa a segunda peculiaridade do Cubo em relação às agências comuns de terceirização.  

Essa característica aponta para a terceira distinção, isto é, a sua integração às cadeias globais 

de valor impulsionadas pela compra. Ao concentrar em um só ambiente (virtual) venture capital e 

startups de inovação, esse formato de agenciamento serve como um elo (temporário) entre indústrias 
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high-tech e atividades que agregam valor aos seus processos. Com a vantagem de oportunizar o 

compartilhamento de seus custos e riscos com outros investidores e os próprios startupeiros1. O 

controle desses processos se dá pela exigência de requisitos quanto a normas e padrões de qualidade 

para a habilitação desses serviços (Soares, 2015). Assim, trabalhadores que antes eram contratados 

sob o arrimo legal de grandes indústrias são colocados para fora de suas jurisdições (putting-out-

system) na forma de parcerias de compras que, tal como no salário por peça, são pagas mediante 

entrega (just in time).   

Nesta manobra, relações de trabalho são disfarçadas de relações comerciais, possibilitando 

ocultar responsabilidades subsidiárias decorrentes de contratos de terceirização. Assim, se em um 

primeiro momento a terceirização foi usada para mitigar direitos trabalhistas, que são mais 

complacentes nas firmas intermediárias, esse método de exploração do trabalho favorece a burla das 

implicações legais atribuídas às empresas tomadoras de serviços (Filgueiras; Dutra, 2021). Modelos 

de negócio como o Cubo se mostram convenientes para esse propósito, pois a aparente simetria que 

preconiza entre seus entes associados esconde a relação capital e trabalho, contribuindo para a 

legitimação da mercadorização dos trabalhos de inovação. 

A política de selecionar apenas as startups que se encontram no estágio de tração, 

igualmente, facilita a inserção em cadeias de valor. Visto que nesta etapa as startups já possuem um 

produto validado comercialmente, aumentam-se as chances de sua aquisição por grandes marcas, ao 

mesmo tempo em que diminui os riscos dos investimentos. A contenção de riscos ocorre pela redução 

dos custos com a força de trabalho envolvida nas fases anteriores, que exigem um grande dispêndio 

de tempo para a capacitação de equipe e o desenvolvimento de protótipos. Por isso, as startups que 

se encontram nos estágios iniciais são as mais difíceis de atrair investimentos, o que explica em 

grande parte a alta taxa de mortalidade nos seus primeiros cinco anos de existência (CB Insights, 

2022).  

Dentro deste quadro analítico, plataformas como o Cubo também se diferenciam dos 

aplicativos de entrega. Enquanto esses aplicativos representam a materialização da própria empresa, 

permitindo escamotear vínculos empregatícios diretos sob a aparência de mera intermediária entre 

oferta e procura de serviços (Abílio, 2019), em organizações como o Cubo, as plataformas funcionam, 

de fato, como um interposto entre demanda e oferta de trabalho. Portanto, atuam como uma 

 
1 “Startupeiros” é o termo usado no jargão corporativo para se referir aos trabalhadores de startups. (Ver em: 

< https://startupeiros.com/ > e < https://blog.mackenzie.br/mercado-carreira/mercado-de-trabalho/dicionario-

startupeiro-24-palavras-que-voce-precisa-conhecer/ >)   

https://startupeiros.com/
https://blog.mackenzie.br/mercado-carreira/mercado-de-trabalho/dicionario-startupeiro-24-palavras-que-voce-precisa-conhecer/
https://blog.mackenzie.br/mercado-carreira/mercado-de-trabalho/dicionario-startupeiro-24-palavras-que-voce-precisa-conhecer/
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ferramenta de terceirização online (Kalil, 2022). Nesse sentido, se tipificam como plataformas de 

croudwork, cujo objetivo é a disponibilização de trabalhadores autônomos (freelancers) para atender 

projetos específicos por tempo determinado, e pagos mediante entrega (Garcia-Parpet; Bevilaqua, 

2020).  

As plataformas de croudwork não extraem valor de trabalhadores localmente situados, tal 

como ocorre na uberização. Com efeito, sua função é promover a conexão entre capital e trabalho 

visando a agregação de valor, configurando uma “parassubordinação tecnológica” às corporações que 

se apropriam dos seus resultados (Grohmann, 2020, p. 101). Embora sejam métodos diferentes de 

exploração do trabalho, as plataformas de crowdword têm o mesmo propósito que as de uberização, 

isto é, cortar despesas com capital fixo e variável através de um método organizacional hiperteirizado, 

que permite a externalização desses ativos visando reter apenas a extração do valor (Kalil, 2022).   

O assalariamento por peça é outro ponto de convergência entre as plataformas de crowdwork 

e as de uberização. Neste aspecto, ambas podem ser classificadas como plataformas enxutas (lean 

platforms), assim conceituadas por que as empresas que as utilizam têm como único ativo o software 

de análise e gestão de dados embarcado na própria plataforma (Srnicek, 2016). Neste modelo de 

empresa enxuta, a comunicação exerce um papel fundamental para a transmissão das suas demandas 

ao coletivo de trabalhadores plataformizados. Sob essa circunstância, a plataformização assegura uma 

gestão eficiente da comunicação servindo, simultaneamente, como meio de produção e circulação de 

capital (Grohmann, 2020, p. 95; Dantas et al, 2022).  

Na plataforma Cubo, essa gestão ocorre através de duas interfaces: o buscador de startups, e 

os já abordados desafios de negócios. O buscador é um site que permite a investidores e empresas 

encontrar startups por setor ou categoria. Seu objetivo é alimentar o portfólio do Cubo com startups 

que têm maiores chances de obter sucesso. Esta ferramenta também pode ser utilizada como forma 

de pulverizar venture capital em várias startups. Diante da natureza incerta de projetos inovadores, a 

diversificação de investimentos é um recurso de redução de riscos. Dessa forma, esse portfólio opera 

como uma carteira de investimentos que, em vez de ações e títulos, oferece participação acionária nas 

startups. Já os desafios de negócios são aplicados de maneira inversa. Neste caso, as empresas 

associadas postam diretamente suas demandas na plataforma e os startupeiros se candidatam para 

resolvê-las.  

É desse modo que ocorre o processo de expropriação e apropriação de valor nesse modelo 

de negócio. 
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Conclusão 

O artigo demonstrou que a plataformização dos trabalhos de inovação serve como um 

método de assalariamento por peça de força de trabalho qualificada, controlado via capital financeiro, 

que oculta métodos de terceirização online, subordinados às cadeias globais de valor de alta 

tecnologia. Esse esquema promove a (re)mercadorização dessas ocupações, expandindo 

possibilidades de exploração de valor para as empresas globais. Por ser um empreendimento voltado 

para atrair investimentos financeiros diretos, as startups de base tecnológica têm servido como 

escoadouro de projetos inovadores sob demanda.  

A investigação revelou que organizações financeiras como o hub Itaú Cubo se enquadram a 

esse desígnio, pois funcionam como um interposto de conexão entre esses investimentos, grandes 

empresas e startups tecnológicas. Desse modo, operam como uma plataforma de crowdwork, que 

faculta a centralização, inserção e gestão de atividades de inovação em processos globais de 

valorização, beneficiados pela liberdade financeira. Além de proporcionar agregação de valor sem 

encargos trabalhistas, esse modelo de negócio favorece, ainda, a externalização de riscos com 

inovação, bem como a conversão dos seus custos em ativos passíveis de especulação. Nesse sentido, 

atua como um processo de exploração do trabalho em meio à circulação de capital.  

Por meio dessa urdidura, relações de trabalho são mascaradas de parcerias comerciais, 

tornando possível a evasão de responsabilidades subsidiárias das empresas tomadoras desses serviços. 
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